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RESUMO

O que propomos neste trabalho € discutir a evolucdo do mercado de
medicamentos genéricos no Brasil de setembro de 2001 a agosto de 2002. Com
base em alguns slides referentes ao XXXIV Congresso da Sociedade Brasileira
de Farmacologia e Terapéutica Experimental. “Politica de Medicamentos
Genéricos no Brasil”, faz-se uma andlise conjuntural para melhor compreender
esse novo segmento de mercado. O texto trata da organizacdo do mercado de
medicamentos no Brasil, dos aspectos legais importantes, dos objetivos dos
medicamentos genericos, da percepcao da populacdo e dos médicos (apesar de
ndo haver dados suficientes para essa averiguagéo), do impacto dos medicamentos
genéricos no mercado farmacéutico, dos beneficios que eles trazem ao pais, da
evolucdo de sua industria e do mercado deles no Brasil.

Palavras-chave: medicamentos genéricos, estado, sociedade, medicamentos de
marca, industria

ABSTRACT

The aim of this paper is to discuss the evolution of the generic drug market
in Brazil from September 2001 through August 2002. Drawing on some slides
from the 34th Congress of the Brazilian Society of Pharmacology and Experimental
Therapeutics —the theme of which was “Generic Drug Policy in Brazil “ —, a
conjunctural analysis is carried out in order to better understand this new segment
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of the market. The text addresses the organization of the medicine market in Brazil;
the relevant legal aspects; the purposes of generic drugs; the perception of the
population and the doctors, even though there is not enough data for this
investigation; the impact of generic drugs on the pharmaceutical market; the benefits
they bring to the country; the development of the generic drug industry, and their

market in Brazil.

Key words: generic drugs, state, society, brand-name medicines, industry

1. Uma analise da indUstria farmacéutica
no Brasil

A industria farmacéutica é considerada um dos
empreendimentos mais lucrativos do mundo, s 0 seu
faturamento anual, de acordo com Brand&o (1999),
esta na casa dos U$ 12 bilhdes, o que representa um
ganho superior ao de muitos setores da economia.

Serra (2000, p. 105) afirma que:

O mercado farmacéutico mundial é dindmico e
complexo: tem crescimento de cerca de 7% ao
ano e ja foi comparado, pelo ritmo de inovacao,
ao setor de tecnologias de informacao. Diante da
diversidade dos seus produtos e do tamanho das
suas empresas, aproxima-se da industria alimen-
ticia; pelo volume de faturamento, alcanca a
industria bélica.

Frente as condigdes precarias de saude que
atravessam os paises do Terceiro Mundo, 0s meios
ligados ao problema levantaram o conceito de medi-
camento essencial, em que através do consenso entre
os médicos, 250 a 300 farmacos séo suficientes para
tratar a maioria das enfermidades, podendo deste
modo, atender a maioria da populacdo carente, com
um nimero pequeno de medicamentos.

Com a competitividade e o lucro crescente
devido a globalizacéo financeira, 0 universo econémico
teve que enfrentar profundas mudancas.

De acordo com o CODETEC (1991), o Brasil
é um dos maiores mercados farmacéuticos do mun-
do mas a maior parte da populacdo ndo tem condi¢des
de adquirir medicamentos essenciais para o seu tra-
tamento ou uso continuo. Diante desta afirmacéo,
chama-se a atengéo para a necessidade de incluir os
produtos farmacéuticos no &mbito da questéo social,

considerando que afetam diretamente a saude das
nacOes, mais do que qualquer produto de outro
segmento industrial.

Estimativas da Organizacao das Nag¢Oes Unidas
(ONU) indicam que os medicamentos respondem por
40% a 50% dos gastos em saude publica em muitos
paises desenvolvidos. Isso justifica o fato de o mercado
mundial de medicamentos ser marcado pela forte inter-
vencéo governamental, apesar do dominio de grandes
empresas privadas multinacionais.

O apoio governamental, através de diversos
instrumentos, foi um dos grandes responsaveis pelo
avanco da producéo farmoquimica na década de 1980.
Segundo Chan (1998), no seguimento de genéricos, o
avanco que parte de moléculas conhecidas trouxe um
crescimento significativo nesta década.

Teixeira (1985), acrescenta que é marcante a
intervencao do Estado no setor saude, seja pela pro-
ducéo direta de servicos, ou pelo seu financiamento,
organizacao e regulacéo do mercado. Isso se manifesta
nos crescentes gastos publicos com a fungéo saude
nos diversos paises.

Para Queiroz (1993), existem diversas razoes
para que 0s governos intervenham na producgéo e
comercializacdo de remédios. Seriam elas: a responsa-
bilidade de prover a populacao condicGes de satde
adequadas, considerando os elevados custos dos sis-
temas de saude de muitos paises; a necessidade da
preocupacao com a oferta de medicamentos, evitando
seu emprego supérfluo e precos excessivamente ele-
vados; e a necessidade de um sistema de protecao
patentaria em funcao da facilidade de imitagdo face aos
custos e dificuldades da inovacdo, visto que as molé-
culas ja sdo conhecidas.

A industria farmacéutica focava a lucratividade;
agora com a introducdo dos medicamentos genéricos
a saude e 0 bem-estar do consumidor passaram a ter
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grande relevancia. Ou seja, com a introdugéo dos No Brasil, o futuro da industria farmacéutica
medicamentos genéricos, a industria farmacéutica  nacional comegou a ser tracado com a implantagao da
passou a ofertar seus medicamentos com pre¢cos mais ~ Lei das Patentes' em 1996, na qual patentes repre-
acessiveis e até mais baratos que 0s genéricos. sentavam uma espécie de monopdlio provisorio.

Quadro 1- A Organizacdo do Mercado de Medicamentos no Brasil.

A Organizacao do Mercado Qfg;f»
de Medicamentos no Brasil Z2x

Até 1.995
* Medicamento Inovador
* Medicamento Similar

1.996 - Lei 9.279 - Patentes
* Medicamento Patenteado

1.999 - Lei 9.787 - Genéricos
* Inovador com ou sem patente
*  Similar (com marca)
* Genérico (sem marca - DCB)

Agéncia Nacional
de Vigilancia Sanitaria

JL
I

Www.anvisa.gov.br

=
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Fonte: < www.anvisa.gov.br/hotsite/genericos/index.htm >

Medicamento Inovador — Em geral, é aquele com
marca, autorizado, em primeiro lugar, para comer-
cializagdo (normalmente como medicamento pa-
tenteado), com base na documentagdo de eficacia,
seguranca e qualidade reconhecida pela autoridade
sanitaria nacional. Quando um medicamento esta
disponivel ha muitos anos, pode nao ser possivel
identifica-lo como produto farmacéutico inovador.
Revista Genéricos Pré Saude. Sao Paulo, ano
I,n.1,p. 18, maio 2001.

Medicamento Similar — E aquele que contém os
mesmos principios ativos, as mesmas concen-
tracdes, as mesmas formas farmacéuticas, a
mesma via de administracdo, a mesma indicagéo
terapéutica, a mesma posologia e que é equiavente
ao medicamento de referéncia, podendo diferir

somente em caracteristicas de tamanho, forma,
embalagem, prazo de validade, rotulagem e exci-
pientes. Revista Genéricos Pro Sadde. S&o
Paulo, ano I, n. 1, p. 18, maio 2001.

Cada medicamento esta protegido por patente,
bem como todo produto industrial que atribui a seu
detentor a exclusividade temporaria para sua producdo
e comercializacéo.

A patente comeca a vigorar desde 0 momento
em que o fabricante faz a solicitacéo. Durante o tempo
de exclusividade de comercializacdo, que geralmente
dura 20 anos, que vai do lan¢camento no mercado até a
data de expiracéo da patente, o produtor € livre para
explorar seus direitos sozinho ou dividi-los com outro
fabricante.

' Lei das Patentes — Lei 9279 de 14 de maio de 1996 refere-se a Lei das Patentes que regula direitos e obrigagdes relativos a propriedade industrial.
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De acordo com LA REVUE PRESCRIRE
(1992), no caso dos medicamentos, apds 0 vencimento
da patente do principio ativo, qualquer especialidade
farmacéutica pode legalmente ser copiada, mediante
uma especialidade dita genérica, que serd comercia-
lizada sob Denominag&o Comum Internacional (DCI)
ou novo nome de marca (visto que 0s nomes de marca
séo protegidos), por um fabricante especializado, ou
nao, em genéricos.

Uma outra forma de intervencéo do Estado na
industria de medicamentos, foi a criacao da Lei 9.787
de 10 de fevereiro de 1999, a qual estabelece o
medicamento genérico? , dispondo a utilizagdo de
nomes genéricos em produtos farmacéuticos.

A Lei 9.787 (do n® 29, de 11 de fevereiro de
1999) de origem remota, comecgou a ser proposta no
ano de 1991, quando o deputado Eduardo Jorge do
PT-SP (Partido dos Trabalhadores) que apresentou o
projeto n° 2.022 almejando somente a identificagcdo
de produtos farmacéuticos pelo nome genérico, com
destaque inferior do nome do laboratério fabricante e
nome correspondente das marcas comerciais ou de
fantasia do produto.

Em 1993, o Presidente Itamar Franco, pro-
mulgou o decreto N° 793 que promovia a disse-
minacao do uso do nome genérico como estratégia
para baratear 0s medicamentos: as pessoas deixariam
de valorizar as marcas e buscariam o medicamento de
menor preco. No entanto, ele foi boicotado pela
industria. Mas o projeto dos medicamentos genéricos,
que ficou encerrado nas gavetas dos parlamentares
governistas, voltou a cena no ano de 1999, no Gover-
no de Fernando Henrique Cardoso, quando foi pro-
mulgado.

A Lei nimero 9.787, que regulariza os medi-
camentos genéricos, dispondo sobre a utilizacao desse

nome em produtos farmacéuticos, estabeleceu bases
legais para a instituicdo desses medicamentos no Brasil,
onde eles passaram a ser uma alternativa para a saide
do brasileiro.

De acordo com a SOBRAVIME - Sociedade
Brasileira de Vigilancia de Medicamentos - (1999), com
a promulgacéo da Lei dos Geneéricos, a emissédo da
Resolugéao da Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria
(ANVISA) N° 391, de 09 de agosto de 1999
(Regulamento Técnico para Medicamentos Genéricos)
e a regulamentacéo da Lei 9.787/99 — o Decreto n°
3.181 de 21 de setembro de 1999, criaram-se as prin-
cipais bases legais para o que vem sendo chamado de
desenvolvimento de uma “politica de genéricos”.

No Brasil a implantacdo dos medicamentos
genéricos deu-se de forma rapida, se comparada com
a de outros paises, que chegaram a levar cerca de dez
anos para gque a politica de medicamentos genéricos
fosse implantada.

De acordo com Bermudez (2000), a implan-
tacdo de programas e politicas de medicamentos gené-
ricos vem sendo proposta ha varios anos pela OMS
(Organizagdo Mundial de Saude). A implantacéo
desses visaampliar 0 acesso da populagdo aos remé-
dios, romper os monopélios das marcas e reduzir 0s
precos dos medicamentos no mercado farmacéutico.

O medicamento genérico € aquele que tem as
mesmas caracteristicas e produz no corpo 0s mesmos
efeitos que o de marca (medicamento de referéncia,
comercializado no Brasil). A diferenca é que ele ndo
tem nome comercial, mas é vendido pelo principio ativo,
ou pelo nome generico, alem de ser muito mais barato.
Por ser igual ao medicamento de marca e por néo
precisar de investimento em pesquisa para seu desen-
volvimento e nem publicidade paraa marca, seu custo
€ menor.

? Genéricos - sdo produtos vendidos pelo nome de seu principio ativo, com caracteristicas farmacolégicas exatamente iguais as de marcas tradicionais.
Seu efeito é tdo eficaz quanto o dos demais medicamentos. A garantia de qualidade é comprovada pelos testes de biodisponibilidade (que provam que
o principio ativo contido no medicamento é liberado e absorvido pelo organismo, alcancando o objetivo para o qual foi ingerido) e bioequivaléncia
farmacéutica (que demonstra por exames que o medicamento em questdo tem a mesma biodisponibilidade que o seu medicamento de referéncia)

realizados pela Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria (ANVISA).
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Quadro 2. Genéricos No Brasil Aspectos Legais Importantes.

Genéricos no Brasil N?Z}/‘
Aspectos Legais Importantes Ak

Intercambialidade com base na comprovacéo de bioequivaléncia
e equivaléncia farmacéutica

Uso da DCB/DCI - proibido uso de marca

Médicos no SUS - tém que prescrever pela DCB/DCI

Médico particular - prescricdo livre e pode proibir troca da receita

Farmacéutico pode trocar receita da marca pelo genérico

2
—
I

ANV

de Vigilancia Sanitéaria

-.I— Agéncia Nacional
i Www.anvisa.gov.br

Fonte: < www.anvisa.gov.br/hotsite/genericos/index.htm >
DCB - Denominagdo Comum Brasileira. DCI — Denominagao Comum Internacional.

Conforme a lei, o Gnico médico obrigado a  podera trocar o medicamento comercial pelo genérico,
prescrever o medicamento com o nome genéricoéo  nuncapelo similar.
que atende pelo Sistema Unico de Satde (SUS). Jana O que se espera de um medicamento € a boa
rede privada, ndo ha essa obrigatoriedade, podendoo  qualidade por um menor preco. Devido a isso, vieram
profissional, inclusive, pedir nareceitaque suaindicagdo ~ 0s medicamentos genericos, os quais possibilitaram uma
nao seja substituida na farmacia. Quando ndo houver ~ novareferéncia de pre¢os aos medicamentos de grande
essa observagao na receita, pela lei, o farmacéuticosé ~ demanda.
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2. Os objetivos dos medicamentos genéricos

Quadro 3 - Objetivos

Auxiliar o acesso da
populacao a
medicamentos

Facilitar a
implementacao de
outras estratégias
de acesso a
medicamentos

Agéncia Nacional
de Vigilancia Sanitaria

I

s L

OBJETIVOS

Funcionar como
elemento regulador
de mercado

Introduzir novo
conceito de registro
de copias de
medicamentos

WWww.anvisa.gov.br

O caréter social foi, sem dlvida, um dos grandes
apelos da receptividade a lei de genéricos e uma opcéo,
ndo sé para populacdo, mas sim, para toda a socie-
dade.

Serra (2001) comenta que seu objetivo com a
implantacéo da Lei dos Genéricos é tornar o medica-
mento mais acessivel a quem precisa dele, visto que
85% da populacdo com menor poder aquisitivo
consome 52% dos remédios. Isso esté estimulando a
inddstria a produzir medicamentos genéricos a pregos
mais acessiveise incentivando o consumidor a fazer
uso desses medicamentos.

Bermudez (1995, p. 144) diz que:

A verdadeira execucdo de uma politica de
medicamentos genéricos deve ser vista como
uma alternativa para o mercado brasileiro, consi-
derando que a experiéncia de outros paises
mostrou que efetivamente reduz os pre¢os, ao
romper com o0 monopdlio das marcas e propiciar
opcoes a populacdo. Contudo, € indispensavel uma
série de aclGes governamentais para garantir a
gualidade e equivaléncia dos produtos licenciados.
Santos (1999, p. 09) afirma que:

Temos que pensar nos grandes beneficios que os
genéricos trardo ao Brasil. Aqui, aproximadamente
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um terco da populagao ndo tem acesso ao medica-
mento, por falta de recursos, e os genéricos facili-
tardo o acesso desses milhdes de desassistidos
ao tratamento. Além do mais, o SUS tera uma
economia de até 40% em suas despesas com me-
dicamento, o equivalente a 2 bilhdes/ano. Foi por
essas causas que o Conselho Federal de Farméacia
lutou tanto, para que a lei dos genéricos fosse
aprovada, no congresso Nacional. (...). Afora
essas vantagens sociais, a politica de genéricos
traz ainda outro ponto positivo: a industria nacional
podera crescer cerca de 30%, segundo estimativa
do diretor-executivo do laboratério Neo Quimica,
Alvaro Zanella, instalado em Anapolis (GO). Isso
vai significar a geracdo de mais empregos. Tudo
isso conjugado representa um grande alcance
social. E disso que o pais precisa.

Na maioria dos paises os medicamentos gené-

ricos sdo mais baratos que os medicamentos de marca.

Para Oliveira (1997, p. 45):

A racionalidade do uso de medicamentos genéricos
em paises como o Brasil escora-se nos seus
precos provavelmente mais baratos, pelo nédo-
pagamento de royalties, no engajamento da
industria nacional na sua producdo e na ndo-
vinculacdo do receituario médico a marcas de



fantasia, o que, em tese, libertaria o0 pais da
influéncia dos monopélios do setor.

Quadro 4 - Populagdo

55

3. Avancos conseguidos com a implantagéo
dos genéricos

AUX

Genérico 45%
mais barato e
reducao
expressiva no
custo do
tratamento de
doencgas
crénicas

OO PrCT0T

ACESSO

Populacao
solicitando
ao médico a
prescricao
do genérico e ao
farmacéutico a
troca do
referéncia pelo
genérico

IiLIO AO

I

b

. Agéncia Nacional
1" I deVigilancia Sanitaria
ARN LA

N 42
JL

www.anvisa.gov.br

Fonte: <www.anvisa.gov.br/hotsite/genericos/index

Num pais como o Brasil, com tantas pessoas
sem acesso a medicamentos, a questao do custo baixo
torna-se de vital importancia para a populagao, a qual
esbarra na inexisténcia de uma politica de assisténcia
farmacéutica.

Serra (2001, p. 04) cita que:

E l6gico que ha muito ainda a fazer, mas estamos
absolutamente convencidos de que estamos
ajudando a criar um mercado de medicamentos
mais adaptado a realidade social e econémica do
Brasil. Os genéricos estdo influenciando positi-
vamente o mercado, injetando um mecanismo de
concorréncia, reduzindo pregos de produtos que
até um ano atras s6 subiam.

Santos (1999, p. 05) afirma que:

Os pregos dos medicamentos sobem despudo-
radamente, no Brasil, bem acima do indice infla-
cionario, enquanto os salérios dos trabalhadores
estdo praticamente congelados. Ainda para o

.htm>

referido autor, 0s genéricos vao beneficiar milhdes
de cidadaos brasileiros despossuidos, que nédo
conseguem adquirir o medicamento de que
necessitam, devido ao seu preco inacessivel.

Serra (2001, p. 05) diz que:

Para que o farmacéutico e o consumidor sai-
bam quais sé&o os medicamentos genéricos dis-
poniveis no mercado, € imprescindivel que as far-
maécias e drogarias mantenham em local visivel a
relacdo atualizada dos produtos registrados na
ANVISA. Isso, aliés, é obrigacéo determinada em
lei.

Serra (2001) diz ainda, que ha outros meca-
nismos para facilitar a identificacéo e comercializacéo
dos genéricos. No caso das embalagens, além do
principio ativo, elas ganharam uma tarja amarela
contendo um grande “G” impresso, além do registro
do termo “Medicamento Geneérico”.
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Quadro 5 - Percepcéo da populagdo

PERCEPCAO DA POPULACAO

Pesquisa realizada de 16.11 a 12.12.01 com 2.220
consumidores de medicamentos com idade entre 16 a

74 anos, interceptados em drogarias de 236 municipios

95% dos consumidores conhecem os
genéricos e 91% definiram esses
medicamentos corretamente

80% dos consumidores confiam que
o genérico faz o mesmo efeito

71% dos consumidores reconhecem os
genéricos - 55% pelo G da embalagem
e 16% de outras formas

]
—r...l— Agéncia Nacional
j— de Vigilancia Sanitaria www.anvisa.gov.br

LR TN

Fonte: < www.anvisa.gov.br/hotsite/genericos/index.htm >

Para Vilardagal (2002, p. 01), “diante da  deraadeixar de lado, gradualmente, os medicamentos
possibilidade de comprar genéricos, o consumidorten-  de referéncia® e os similares, por razes de preco”.

Quadro 6 - Percepcédo dos médicos

PERCEPCAO DOS MEDICOS

Pesquisa realizada de 20.08 a 10.09.02, com 432
meédicos de todo o Pais, em todas as regides

86% dos médicos entrevistados
aprovaram a Eficacia Terapéutica dos
Genéricos com notas superiores a 7

69% dos médicos aprovaram o
Controle de qualidade na fabricacéao
dos genéricos (notas superiores a 7)

959% dos médicos sempre ou muitas
vezes levam em conta o preco do
medicamento no momento da prescrigao

48% de participacao das prescricdes
com genéricos no total de prescri¢cdes

1
—'_I— Agéncia Nacional
~ [ deVigilancia Sanitaria www.anvisa.gov.br

ARV IEA

Fonte: < www.anvisa.gov.br/hotsite/genericos/index.htm >

Corresponde a um produto comercializado, com o qual outros produtos pretendem ser intercambiaveis. Na maioria dos casos esse medicamento
corresponde a um inovador, ou, na sua auséncia, ao lider de vendas no mercado, para o qual se comprovam a eficécia, seguranca e qualidade. Revista

Genéricos Pr¢ Saude. Sao Paulo, ano I, n. 1, p. 18, maio 2001.
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Neste quadro néo ficou claro em que classe
meédica (publica ou privada) foi realizada essa pesquisa,
pois como ja foi relatado, o médico da rede publica é
0 Unico obrigado a receitar medicamentos genéricos;

Quadro 7 - Mercado

57 )

mas para os da rede privada isso é opcional.

4. Medicamentos genéricos no mercado
brasileiro

Genérico
reduzindo ainda
mais o preco para
acompanhar a
reducdo do
medicamento de
marca

OOPAAMI

GENERICO COMO
REGULADOR DE
MERCADO

Genérico

vendendo

mais que
Medicamento
de marca

1 |
—'.I— Agéncia Nacional 3}\-}'%'}/‘
HHL de Vigilancia Sanitéria AL‘ Www.anvisa.gov.br

Fonte: < www.anvisa.gov.br/hotsite/genericos/index.htm >

No mercado brasileiro, os medicamentos gené-
ricos representem uma alternativa concreta, mas a
existéncia de produtos com a denominagao “genérico”
ndo e suficiente para estabelecer a competitividade
necessaria e influenciar os pre¢os no mercado.

Em relagdo ao mercado’, Bermudez (1995, p.
144) afirma que:

As industrias transacionais no Brasil fazem criticas
e restricOes ao decreto dos genéricos, alegando
que a substituicdo ou a prescricdo de medica-
mentos genéricos vai acarretar problemas com a
qualidade dos medicamentos. (...) a questdo de
acompanhar e assegurar a qualidade dos produtos
do mercado é um ponto crucial naimplementacéo
de uma politica de medicamentos genéricos e deve
ser assumida como acdo governamental.

De acordo com Vilardagal (2002), em 1999, a
maioria das marcas lideres no mercado cederam a
concorréncia dos genéricos e tiveram sua receita redu-
zida em mais de 75%, (como é o caso do antiinfla-
matdrio Cataflan). E ainda para o autor (2002, p. 01),
dentro de cinco ou seis anos, conforme os especialistas,
o0 percentual de inovacgdes de genéricos no mercado
sera superior a 50%.

As diferencas entre 0 mercado de genéricos e
0s medicamentos patenteados sdo muito importantes
para a analise da situacéo brasileira. Pois existe uma
descontinuidade muito grande entre os niveis de
capacitacao tecnoldgica, financeira e de marketing
requeridos para atuar num e noutro mercado de
medicamentos, afirma Queiroz (1993).
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Quadro 8 - Impactos no mercado farmacéutico

=

Impactos no Mercado Farmacéutico o
|Referéncia Unid.p/mil |% * | Genérico Unid.p/mil |% * | Total
Atenol 114 20 | Atenolol 302 | 53| 574
Amoxil 85 8 | Amoxicilina 694 | 66 |1059
Amplacilina/Binotal 59 32 | Ampicilina 93 |51 | 182
Norvasc 24 9 | Besilato Anlodipino 75 |27 | 282
Capoten 113 26 | Captopril 270 | 62| 438
Antak 52 12 | Cloridrato Ranitidina 242 |57 | 423
Keflex 133 22 | Cefalexina 359 |60 | 597
Renitec 108 21 | Maleato Enalapril 208 |40 | 521
Peprazol/Losec 14 4 | Omeprazol 207 |60 | 343
Glifage 159 31 Cloridrato Metformina 201 |39| 517

Dados Ago/02 * Participagao no total das vendas
—!.l— Agéncia Nacional
j”f de Vigilancia Sanitaria www.anvisa.gov.br

Fonte: < www.anvisa.gov.br/hotsite/genericos/index.htm >

Conforme se pode observar ha um aumento nas
vendas dos medicamentos genéricos no mercado
brasileiro em varias classes terapéuticas.

Com aintrodugdo no Brasil dos medicamentos
genericos, houve uma polémica gerada pela nova
legislagdo envolvendo tais medicamentos, pois houve
um investimento milionario em campanhas de marketing
por parte da industria farmacéutica de capital trans-
nacional na tentativa de dificultar ou inviabilizar essa
politica.

Viladargal (2002, p. 01) cita uma afirmagéo da
coordenadora da area de genéricos da Agéncia Nacio-
nal de Vigilancia Sanitaria (ANVISA), Vera Valente,
que relata: “Muitas industrias perderam interesse em
manter suas marcas, ou sairam do mercado ou passaréo
avender genéricos”.

Oliveira (1997, p. 49) comenta que: “O mercado
mundial € controlado por marcas de fantasia, demons-
trando o casamento perfeito de uma droga eficaz, de
preferéncia, Unica, com um marketing pesado junto ao
medico”.

De acordo com Zaché (2003), dados da asso-
ciacdo Pré-Genéricos, mostram que ha trés anos
existiam 13 registros de medicamentos genéricos na

Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria (ANVISA),
hoje séo cerca de 700 registros.
A SOBRAVIME (1999, p. 01) afirma que:

As estratégias para os medicamentos genéricos
se baseiam em duas caracteristicas principais: 0
uso generalizado de nomes nao patenteados ou
genéricos para os produtos farmacéuticos, e a
disponibilidade de uma sele¢cdo de produtos
equivalentes (medicamentos genéricos) que
podem ser identificados como substitutos e
competir em funcgdo dos pregos.

O mercado de genéricos é capaz de reduzir 0s
precos dos medicamentos cujas patentes expiraram.

Teixeira (2002) cita 0 medicamento de marca
Renitec, cujo fabricante reduziu tanto o preco do medi-
camento que ficou mais barato que o genérico, Maleato
de Enalapril. Ainda, Vilardaga (2002) comenta que a
industria farmacéutica Eurofarma consegue vender o
medicamento antidepressivo Fluxene, similar ao Prozac,
por um preco 40% mais baixo do que o de seus con-
correntes genéricos, a base de cloridrato de fluoxetina.

N&o se pode esquecer que os fabricantes de
medicamentos genéricos ndo oferecem o mesmo
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servico que os fabricantes inovadores, pois estes ndo
investem em pesquisa, uma vez que o principio ativo
de seus medicamentos ja é conhecido.

O objetivo de uma politica de medicamentos

Quadro 09 - Beneficios para o Pais

59

genéricos é a competicao de pregos mediante o au-
mento da oferta de medicamento, bem como, impe-
dir a proliferacdo de produtos farmacéuticos ina-
ceitaveis.

BENEFICIOS PARA O PAIS

Investimento e Geracdo de Novos empregos

Investimento em R$ (milhdes)

Geracdo de novos empregos

IndUstrias

Realizados

Previstos

Ativados

Previstos

N acionais 369,6 128,1 3300 1250
Multinacionais 79,7 230,5 530 850
Total 449,3 358,6 3830 2100

Fonte: ANVISA

1

—'.-I— Agéncia Nacional

—] § de Vigilancia Sanitaria
RY-TL P

Www.anvisa.gov.br

* Referente ao periodo de setembro de 2001 a agosto de 2002.
Fonte: < www.anvisa.gov.br/hotsite/genericos/index.htm >

Pode-se dizer que 0s genéricos representam
mais uma indstria que concorre no setor das industrias
farmacéuticas, possibilitando uma alternativa de acesso
a medicamentos para a populagéo brasileira, inde-
pendentemente da sua posicao social, e ainda, uma
alternativa para o governo no que se refere a assisténcia
a satde. Também no que se refere a geracdo de
emprego, tem-se um beneficio para o pais, s6 que ndo
se deve esquecer da qualidade e da vigilancia nos testes
dos medicamentos dessas empresas.

Vilardagal (2002, p. 01) relata: “Aqueles que
decidiram vender genéricos tém apresentado boas

taxas de crescimento, mas terdo, em breve, uma con-
corréncia multinacional qualificada e beneficiada pela
producdo propria de matérias-primas e pela larga escala
de manufatura”.

Observa-se que junto com o objetivo de diminuir
0 preco dos medicamentos, a lei dos medicamentos
genéricos esté apresentando uma tendéncia de expan-
sdo de mercado industrial. Todavia, levanta-se uma
preocupacao: esse crescimento mantera os pre¢os bai-
X0s e possibilitara investimentos em pesquisa e desen-
volvimento de outras drogas para doengas que ainda
ndo tém cura ou tratamento?
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Quadro 10 - Industrias de medicamentos genéricos

=
Industrias de Medicamentos Genéricos a_\;-jjl&f
37 Industrias
AB Farmo Quimica Kinder Abott
Ativus Libbs Alcon
Biolab Sanus Luper Allergan
Biosintética Medley Apotex
Cristalia Nature’s Plus Asta Médica
Ducto Neo Quimica Biobras
EM S Prodotti Cinfa
Eurofarma Sanval Hexal
Farmaco Teuto Knoll
GreenPharma Theodoro Mepha
Halex Istar Unido Quimica Merck
Hypofarma (Nacionais - 23) Novartis
Ranbaxy
Posicdo em outubro/2002 Zambon
_!'_I_ Agéncia Nacional Indastrias em fevereiro/2000 (Multinacionais - 14)
_In.».i—T de Vigilancia Sanitaria www .anvisa.gov.br

Fonte: < www.anvisa.gov.br/hotsite/genericos/index.htm >

De acordo com Zaché (2003), no inicio da
introduc&o da lei de medicamentos genéricos, 23 em-
presas abasteciam o mercado brasileiro; até o inicio
de 2003 ja sdo 37.

Aidéiado favorecimento a producéo e consumo
de medicamentos sem marca suscitou uma verdadeira
guerracomagrande indUstria farmacéutica, que investe
na pesquisa de novos medicamentos. Tudo isso repre-
senta novos custos para os laboratérios, forcando as
fusdes de empresas ou a absorcao das menores pelas

Quadro 11 - Mercado de medicamentos genéricos no Brasil.

de maior porte. Por outro lado, garantira o acesso da
populacdo a medicamentos que eram caros, aumen-
tando a possibilidade de aquisic&o, especialmente pelos
menos favorecidos.

A possibilidade de os medicamentos genéricos
né&o serem eficazes gera inseguranca na populacéo e
entre os médicos, o0 que sO beneficia o interesse da
grande indstria, que usufrui o seu poder de marketing
para continuar a vender medicamentos a pregos exor-
bitantes.

MERCADO DE GENERICOS NO BRASIL:»;;ZE/"
Evolucdo 2% de Vendas em unidades L

OBS. Crescimento Médio Mensal dos Genéricos 6,27%

6,23

594 609

EFonte: IMS Health

]
—I.I— Agéncia Nacional

—| e de Vigilancia Sanitéaria

XA

www.anvisa.gov.br

Fonte: < www.anvisa.gov.br/hotsite/genericos/index.htm >

Publ. UEPG Biol. Health Sci., Ponta Grossa, 10 (2): 49-62, jun. 2004



Conforme Zache (2003), s6 em 2002 foram
vendidos 73 milhdes de unidades de medicamentos
genéricos.

A evolucdo do gréafico que se acaba de apre-
sentar mostra o crescimento nas vendas de unidades
de medicamentos genéricos, mostrando um mercado
em ascensao e com grande perspectiva de continuar
seu crescimento devido a circulagéo do produto.

Segundo Vilardaga2 (2002, p. 02), “Os labo-
ratorios nacionais que decidiram entrar no mercado de
genéricos acertaram. O esfor¢o do governo federal em
estabelecer uma nova politica de medicamentos criou
um negdécio que mal existia ha dois anos e que ja movi-
menta hoje perto de US$ 300 milhdes”. Os genéricos
tém sido o principal caminho para o crescimento da
indUstria nacional de medicamentos.

Para Pereira (1992), o preco de entrada dos
genéricos é muito inferior aos de seus competidores
de marca e declina ainda mais com a entrada de novos
genéricos. A participacao de mercado dos genéricos
aumenta com o numero de industrias, mas no tocante
ao preco a concorréncia ndo é significativa, pois ndo
existem grandes diferencas de precos entre 0s proprios
medicamentos genéricos.

Consideragdes finais

Na década de 1970, diante da crise financeira
internacional e do aumento dos gastos com salide, uma
das estratégias encontradas nos paises ricos para a
reducéo de despesas foi promover a comercializagéo
de medicamentos genéricos. Além de mais baratos, pela
auséncia de patentes e marcas, fantasia, 0s genéricos
sdo medicamentos com eficécia e seguranca bem
conhecidas.

Pelo que foi relatado até o presente momento,
observa-se que 0s medicamentos genéricos possibilitam
a populacéo em geral a diminuicdo de gastos com
medicamentos.

E ilusorio achar que todos os brasileiros v&o estar
cobertos pela Lei do Genérico, pois grande parte da
populacéo nao tem acesso a ele, levando-se em conta
a situacao socio-econémica do pais.

O governo mexeu com um setor e 0 estimulou a
produzir determinados tipos de medicamentos mais

1)

consumidos pela populacéo, para facilitar, também as
pessoas de menor poder aquisitivo, medicamentos
seguros e baratos. O governo deveria estimular a fabri-
cacdo de produtos farmacéuticos genéricos por um
parque industrial nacional, incluindo a producéo de
matérias-primas e dos demais insumos necessarios para
a fabricacéo desses medicamentos.

Os medicamentos genéricos desmotivam a
pesquisa de novos medicamentos?

A politica de medicamentos genéricos € um dos
instrumentos necessarios, mas a atengdo a satde deve
ser o foco principal, visto que é fundamental e econo-
micamente viavel uma politica governamental de
prevencao as doencas. Por que a preocupagao com
os medicamentos foca apenas as consequiéncias e ndo
as causas, Se 0 custo para tratar as consequéncias e
maior do que o da prevengédo?
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